Comarca de São Gonçalo – Regional de Alcânta – 1ª Vara Cível  

Juíza: Denise Appolinaria dos Reis Oliveira
Processo: 0003343-83.2010.8.19.0087
S E N T E N Ç A Fhonesat Telecomunicações Ltda. propôs a presente Ação de Indenização c/c Reparação de Danos em face do HSBC Bank Brasil S/A. Banco Múltiplo alegado, em síntese, que em 28 de novembro de 2007 firmou com a Ré contrato de conveniência para prestação de serviços e que após o pagamento de duas parcelas verificou que o convênio não estava sendo cumprido, visto que não foi creditado valores em sua conta. Afirma que compareceu perante o gerente da Ré, não obtendo qualquer solução amigável. Diante do exposto requer a procedência da inicial. Com a inicial vieram os documentos de fls. 05/12. Às fls. 31 foi designada a audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil e determinada a citação da Ré. Audiência de conciliação às fls. 34, restando inviável a composição amigável, na qual a Ré apresentou contestação acompanhada de documentos arguindo preliminar de inépcia da inicial e decadência no mérito alegando, em resumo, que não houve provas do alegado, nem mesmo informado qualquer elemento para facilitar a identificação do pagamento. Afirma ainda a inexistência de danos morais, requerendo a improcedência da inicial RELATADOS, FUNDAMENTO E DECIDO. Pende de enfrentamento preliminar em torno da inépcia da inicial vez que a parte Autora não indicou quais os boletos que devidamente pagos não geraram créditos em sua conta. A inicial não é inepta vez não se vislumbram nenhuma das circunstâncias do artigo 295 do Código de Processo Civil. O tema em torno da ausência de provas poderá se for o caso, conduzir à improcedência do pedido, mas não autoriza a extinção prematura do feito. Declaro a lide estabilizada subjetivamente. No mérito, as partes divergem sobre os seguintes temas: 1. Decadência, na forma do artigo 26, II da Lei 8.078/90. 2. Falha na prestação dos serviços expressa pela demora em creditar na conta do Autor valores referentes a pagamentos especificados nos autos. 3. Danos materiais e morais sujeitos à reparação. A natureza da controvérsia, aliada às provas produzidas nestes autos, converge para o julgamento antecipado da lide. Indefiro prova oral expressa pelo depoimento pessoal do sócio da Ré porque não houve indicação se o contrato social da Pessoa Jurídica prevê a autorização do sócio para depor sob pena de confesso, tampouco qual sócio teria tal qualidade. Se não bastassem tais aspectos, a tese da inicial é singela e dispensa esclarecimentos em audiência. Não houve pela Autora nem pela Ré indicação de fatos relevantes, supervenientes e posteriores aos momentos próprios de instrução capaz de justificar a prova prevista no artigo 397 do Código de Processo Civil. Indefiro outras provas, diante da inutilidade para a solução da lide, de modo que o feito está em condições de receber sentença. Rejeito a decadência porque os fatos não dizem respeito a vício, antes, falhas na prestação dos serviços com pretensão de reparação por danos morais e materiais. O Autor indicou com detalhes as datas dos créditos que pagos na rede bancária e não foram creditados no dia útil imediatamente posterior, assim também o dia em que tais créditos surgem em sua conta. A Ré teve a sua disposição todos os elementos que possibilitaram a defesa no sentido de ter cumprido com o prazo para repasse de crédito previsto no contrato de cobrança. O contexto que se extrai dos autos permite concluir pela falha na prestação dos serviços. Inobstante, não houve sequer indicação de danos materiais absorvidos pela Pessoa Jurídica bastando que se observe que danos materiais não se presumem, antes, devem ser especificados, qualificados, quantificados e submetem-se a provas objetivamente produzidas. O fato de a conta ter ficado negativa por si só não implica em danos materiais se a Pessoa Jurídica não declinou qual o dano emergente e o lucro cessante que se verificaram. No que diz respeito ao dano moral, nada a partir dos fatos é capaz de indicar que a Pessoa Jurídica tenha sido atingida em sua honra objetiva o que se verificaria, por exemplo, com cheques devolvidos, negativações, recusas de crédito no mercado, etc. Para que surja o dever de reparar e indenizar é indispensável a prova do dano. Já é assente na doutrina e jurisprudência que o inadimplemento contratual, por si só não enseja dano moral, mais ainda quando se trata de Pessoa Jurídica que possui a proteção apenas no que respeita a chamada honra objetiva. Não demonstrado um dos tripés da responsabilidade civil (o dano), não há de se cogitar nas pretensões deduzidas pela Autora. Por tais motivos é que JULGO IMPROCEDENTE o pedido para condenar a Autora no pagamento das custas processuais e honorários que fixo em R$ 600,00 (seiscentos reais), mantendo sobrestada a execução vez que é beneficiária da gratuidade de Justiça, nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50. Transitada em julgado dê-se baixa e arquive-se com as cautelas de estilo. P. R. I. São Gonçalo, 19 de agosto de 2011.
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